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NOTA TÉCNICA PR/SL nº 2/2021 

À Chefia da PR/SL, 

 

Restituo processo em referência, tendo em vista o pedido de impugnação da FORD 

ao Edital nº 74/2021. 

Trata-se de impugnação apresentada pela FORD MOTOR COMPANY BRASIL LTDA 

(FORD), na qual insurge contra a alínea b3) do subitem 11.2.2 Qualificação Econômico-Financeira do 

item 11 Habilitação do Edital nº 74/2021. A impugnante alega que, no edital supracitado, há exigências 

que frustram o caráter competitivo do certame, estas relativas à habilitação financeira. Em sua 

opinião, a comprovação de índices de liquidez é desarrozoada e indevida, pois não possibilita 

comprovação por outros métodos legalmente permitidos, e a comprovação subsidiária pela 

comprovação de patrimônio líquido mínimo restringe a competição, por que na redação da Lei nº 

8.666/93 há a possibilidade de adoção do capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo. 

O referido dispositivo dispõe: 

“b3) Licitantes que apresentarem menor que 1 (um), em qualquer dos 

índices referidos sub alínea “b2”, quando da habilitação, deverão 

comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da 

autoridade competente, o patrimônio líquido mínimo, referente a 10% (dez 

por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.” 

A qualificação econômico-financeira se dá pela comprovação de que o licitante tenha 

capacidade econômica para honrar o contrato. Neste sentido, segue julgado: 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO – MANDADO DE SEGURANÇA – 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO – COMPROVAÇÃO DA 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA – PRINCÍPIOS DA 

ISONOMIA DOS CONCORRENTES E DA VINCULAÇÃO AO 

 
 

Assunto: PROCESSO Nº  59500.002482/2021-87-e, Pregão Eletrônico, Sistema de Registro 
de Preços - SRP para fornecimento, transporte, carga e descarga de veículos tipo 
Caminhonete PICK-UP 4X4, por sistema de registro de preços – SRP, destinados ao 
atendimento de diversos municípios na área de atuação da 9ª SR, no estado de 
Goiás - GO. 
 

VALOR GLOBAL: R$ 12.833.537,38 (doze milhões, oitocentos e trinta e três mil, 

quinhentos e trinta e sete reais e trinta e oito centavos), a preços 

de setembro de 2021. 

Unidade Demandante:  AR/GSA 
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INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO – RECURSO DESPROVIDO. 1. O 

princípio da vinculação ao edital restringe o próprio ato administrativo às 

regras editalícias, impondo a inabilitação da empresa que descumpriu as 

exigências estabelecidas no ato convocatório. 2. A qualificação 

econômico-financeira objetiva a verificação da capacidade econômica 

do particular, de forma que fique resguardada a existência de 

condições suficientes e compatíveis com a posterior execução 

contratual. (TJ-MT – AI:01506505720158110000 MT, Relator: 

MARIA APARECIDA RIBEIRO, Data de Julgamento: 14/05/2018, 

PRIMEIRA CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO E COLETIVO, Data de 

Publicação: 29/05/2018).” 

O parágrafo primeiro do artigo 31 da Lei n.º 8.666 pƌevêàƋueà͞aàexigêŶĐiaàdeàíŶdiĐesà

limitar-se-Ąà ăà deŵoŶstƌaçãoà daà ĐapaĐidadeà fiŶaŶĐeiƌaà doà liĐitaŶte͟,à vedaŶdoà expƌessaŵeŶteà aà

exigência de valores mínimos de faturamento, índices de rentabilidade e índices de lucratividade.  

A Instrução Normativa nº 03, de 26 de abril de 2018 do Ministério do Planejamento, 

Desenvolvimento e Gestão estabelece regras de funcionamento do Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – Sicaf, no âmbito do Poder Executivo Federal. Esta norma prevê 

parâmetros para a comprovação da boa situação financeira da entidade: 

“Art. 22.  A comprovação da situação financeira da empresa será constatada 

mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 

(SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não 

Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante) 

Art. 24. O instrumento convocatório deverá prever, também, que as 

empresas que apresentarem resultado igual ou menor que 1 (um), em 

qualquer dos índices referidos no art. 22 desta Instrução Normativa, quando 

da habilitação, deverão comprovar, considerados os riscos para a 

Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo 

ou o patrimônio líquido mínimo, na forma dos §§ 2º e 3º, do art. 31 da 

Lei nº 8.666, de 1993, como exigência para sua habilitação, podendo, ainda, 

ser solicitada prestação de garantia na forma do § 1º do art. 56 da Lei nº 

8.666, de 1993, para fins de contratação.” 

Os indicadores de liquidez são importantes para avaliar a capacidade de pagamento 

das empresas.àássafàNeto,àeŵàsuaàoďƌaà͞Estruturas e Análise de Balanços - Um Enfoque Econômico-
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financeiro͟,àexpõeàƋueà͞os indicadores de liquidez evidenciam a situação financeira de uma empresa 

frente a seus diversos compromissos financeiros”. Discorre, ainda, especificamente sobre os principais 

índices de liquidez, a saber: 

“A liquidez corrente indica o quanto existe de ativo circulante 

para cada $ 1 de dívida a curto prazo. Quanto maior a liquidez 

corrente, mais alta se apresenta a capacidade da empresa em 

financiar suas necessidades de capital de giro. (...) 

Esse indicador revela a liquidez, tanto a curto como a longo prazo. 

De cada $ 1 que a empresa mantém de dívida, o quanto existe de 

direitos e haveres no ativo circulante e no realizável a longo prazo. 

 

A liquidez geral é utilizada também como uma medida de 

segurança financeira da empresa a longo prazo, revelando sua 

capacidade de saldar todos seus compromissos.” 

A solvência geral visa saber se a entidade não está com passivo a descoberto, ou seja, 

situação líquida negativa. Esta situação contábil decorre de prejuízos econômicos em exercícios 

anteriores, na medida em que são reconheĐidosà Ŷoà ďalaŶçoà patƌiŵoŶialà Ŷaà ĐoŶtaà ƌedutoƌaà ͞(-) 

PƌejuízosàáĐuŵulados͟.à 

Desta forma, para a avaliação da situação financeira, a adoção de índices que liquidez 

é apropriada e razoável para comprovar a capacidade de a entidade honrar com seus compromissos. 

Do mesmo modo, a exigência do índice de solvência é importante para selecionar empresas com boa 

situação econômica. 

Em relação ao capital social mínimo ou ao patrimônio líquido mínimo, a escolha de 

qual será adotado é de competência da autoridade competente, conforme a IN nº 02/2018. Esta 

exigência, inclusive, é tema de súmula do Tribunal de Contas da União, a saber: 

“SÚMULA TCU 275: Para fins de qualificação econômico-

financeira, a Administração pode exigir das licitantes, de forma não 

cumulativa, capital social mínimo, patrimônio líquido mínimo ou 

garantias que assegurem o adimplemento do contrato a ser 

celebrado, no caso de compras para entrega futura e de execução de 

obras e serviços.” 

No edital nº 74/2021, foi escolhido o patrimônio líquido no percentual de 10%. Tal 

escolha guarda compatibilidade com os índices supracitados, pois visa à escolha de entidades com 

situação patrimonial não só positiva, mas também suficientemente material para suportar o valor da 
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contratação. Ademais, há de se ressaltar a possibilidade de ser possível a cumulatividade de exigência 

de índices contábeis com o patrimônio líquido: 

 “PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

DE INSTRUMENTO. SUSPENSÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO. 

NÃO CABIMENTO. EXIGÊNCIA DE PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

CUMULADA COM ÍNDICES CONTÁBEIS DE LIQUIDEZ 

GERAL, CORRENTE E SOLVÊNCIA GERAL. POSSIBILIDADE. 

LEGALIDADE DAS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO 

CERTAME. AGRAVO IMPROVIDO. 1. Agravo de instrumento 

interposto por particular contra decisão que, nos autos do mandado 

de segurança, rejeitou os embargos de declaração opostos pelo ora 

recorrente para manter incólume ato judicial anterior que indeferiu 

medida liminar requestada com o escopo de assegurar a suspensão 

de pregão eletrônico, promovido pela JFRN para contratação de 

empresa prestadora de serviços de vigilância patrimonial armada. 2. 

Nos termos do art. 31, parágrafo 3°, da Lei n°. 8.666/93, o capital 

mínimo ou o valor do patrimônio líquido não poderá exceder a 10% 

(dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a 

comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da 

proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data 

através de índices oficiais. 3. Na espécie, inexiste qualquer 

ilegalidade na exigência de demonstração de patrimônio líquido 

mínimo de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, em 

face de tal condição ter sido estabelecida em lei, bem como em razão 

de reiteradas experiências pretéritas experimentadas pela 

administração com empresas prestadoras de serviço, que não 

conseguiram honrar os compromissos assumidos, como o pagamento 

dos funcionários terceirizados, fato que ocasionou a adoção de 

medida administrativa de pagamento direto destes últimos. 4. 

Conforme o art. 31, parágrafos 1° e 5°, da Lei n° 8.666/93, não há 

vedação legal a exigência do patrimônio líquido mínimo 

cumulativamente com os índices contábeis de liquidez geral, 

corrente e solvência geral, tendo o próprio Plenário do TCU 

ratificado a possibilidade dessa exigência cumulativa, recomendando 

a sua adoção à Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação 
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do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 5. Agravo de 

instrumento improvido.  (TRF-5 – AG: 08074632220164050000, 

Relator: Desembargador Federal Rubens de Mendonça Canuto, Data 

de Julgamento: 09/03/2017, 4ª Turma).” 

A comprovação subsidiária de patrimônio líquido mínimo tem por objetivo ampliar a 

competitividade, ao dar oportunidade de contratação a entidades que não estão com índices de 

liquidez e solvência suficientes. 

Cabe ressaltar que há julgados sobre o tema, conforme a seguir: 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO ADMINISTRATIVO. 

LICITAÇÃO. PRELIMINAR DE NULIDADE POR AUSÊNCIA 

DE FUNDAMENTAÇÃO. REJEIÇÃO. MÉRITO. 

ATENDIMENTO A REQUISITO EDITALÍCIO. QUALIFICAÇÃO 

ECONOMICO FINANCEIRA. COMPROVAÇÃO DE 

PATRIMONIO LIQUIDO MÍNIMO. BALANÇO PATRIMONIAL 

COMO INSTRUMENTO CONTÁBIL QUE MELHOR REFLETE 

A CAPACIDADE ECONOMICO FINANCEIRA DE UMA 

EMPRESA. RECONHECIMENTO. LICITANTE QUE NÃO 

PREENCHE REQUISITO LEGALMENTE INSTITUÍDO PELO 

INSTURMENTO CONVOCATÓRIO. DESCLASSIFICAÇÃO DO 

CERTAME. LEGALIDADE. RECURSO CONHECIDO E 

PROVIDO. DECISÃO REVOGADA. 1. Com efeito, não prospera a 

preliminar de nulidade suscitada pelo Agravante, na medida em que, 

devidamente consignado pelo Juiz de piso a presença, no seu sentir, 

dos requisitos autorizadores da medida então deferida, estando 

plenamente justificados, ainda que forma sucinta, os motivos pelos 

quais decidiu pela suspensão do procedimento licitatório objeto da 

lide. 2. Pretende a Agravada que seja considerado, para fins de 

atendimento à exigência de comprovação de patrimônio líquido 

mínimo, o seu capital social, em detrimento do balanço patrimonial 

da empresa. 3. Assim, tem-se que, se cinge o cerne da querela na 

definição de qual expediente contábil, se balanço patrimonial ou se 

capital social integralizado, melhor se prestaria a comprovar o 

patrimônio líquido da empresa, para fins de adequar-se ao requisito 

qualificação econômico-financeira exigida pelo edital. 4. Nessa 

esteira, entendo que melhor razão assiste ao ente estatal, na 
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medida em que, o patrimônio líquido, em sendo, por definição, a 

diferença entre o valor dos ativos e passivos de uma empresa, 

estará inequivocamente melhor traduzido através do balanço 

patrimonial da pessoa jurídica, onde estará apontado, via de 

regra, tudo aquilo que a empresa possui, bem assim, tudo aquilo 

que deve. 5. O capital social, ao contrário, nada mais é do que o 

valor ou valores recebidos pela empresa, em forma de subscrição 

ou por ela gerados, não contemplando, por essência, eventuais 

débitos suportados pelo estabelecimento empresarial. 6. Nesse 

sentido, tem-se por inequívoco que não logrou a empresa Agravada 

atender a requisito constante do instrumento editalício, legalmente 

previsto, inexistindo pois, quaisquer ilegalidades na sua 

desclassificação do procedimento licitatório em comento. 7. Recurso 

Provido. Decisão revogada. (TJ-BA – AI: 00070801020178050000, 

Relator: MARCIA BORGES FARIS, QUINTA CAMARA CÍVEL, 

Data de Publicação: 14/06/2017).” 

“ADMINITRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. REGIME 

DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS (RDC). LEI 

N° 8.666/93. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA. VINCULAÇÃO AO 

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. 1. O Regime Diferenciado de 

Contratações Públicas – RDC -, regulamentado pela Lei n° 

12.462/2011 e pelo Decreto n° 7.581/2011 afasta as normas contidas 

na Lei n° 8.666/93, exceto nos casos expressamente previstos na lei. 

2. Apesar de a Lei n° 12.462/2011 ter adotado modelos mais 

flexíveis, conferindo maior autonomia ao administrador para formata 

a licitação e permitindo-lhe melhor gerenciar as contratações 

públicas, tal regime não dispensa o administrador de pautar sua 

conduta pelos princípios que norteiam as licitações em geral 

(especificamente da legalidade e da vinculação ao instrumento 

convocatório), que constituem a concretização individualizada das 

soluções estabelecidas genericamente na Lei através do instrumento 

convocatório. 3. Ainda que se argumente que as regras prescritas na 

Lei n° 8.666/1993 somente são aplicáveis ao RDC quando assim for 

determinado expressamente pela Lei n.° 12.462/2011 (art. 1°, § 2°), 

tais princípios, além de terem assento constitucional (art. 37, caput, 

da CF) e previsão na própria Lei n.° 12.462/2011, são fundamentais 
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para o resguardo do interesse público, o qual compreende não só os 

interesses específicos da Administração Pública como também os da 

coletividade, garantindo a observância de regras preestabelecidas 

para todos os interessados, com vistas à escolha da proposta mais 

vantajosa. 4. Caso em que o edital do RDC é claro quanto às 

condições de participação dos interessados, porquanto, a despeito do 

caráter flexível do RDC e da previsão contida no art. 31 § 2°, da Lei 

n.° 8.666/93 (de aplicação subsidiária) – admitindo, para fins de 

demonstração da capacidade econômico-financeira para 

cumprimento do objeto licitado, a comprovação de capital social 

mínimo ou patrimônio líquido mínimo-, não há como 

desconsiderar que: (1) capital social não é sinônimo de patrimônio 

líquido e (2) ao elaborar o edital da licitação, a Administração 

optou por um critério, vinculando-se a ele. 5. A jurisprudência 

do STJ é firme no sentido de que o princípio da vinculação ao 

edital restringe o próprio ato administrativo às regras 

editalícias, impondo a desclassificação de empresa que 

descumpriu as exigências estabelecidas no edital. Ainda que o 

princípio da vinculação ao edital não torne imune o ato convocatório 

ao controle judicial, já que exigências excessivas, desproporcionais e 

ofensivas a valores constitucionais e legais, ainda que nele 

contempladas, podem ser afastadas quando não observado o 

princípio da proporcionalidade, essa não é a hipótese dos autos. 6. 

No caso, há uma opção do administrador por um dos critérios de 

avaliação da qualificação econômico-financeira dos proponentes 

estabelecidos na Lei, e nisso nada há de ilegal. O que não se admite 

é que as exigências sejam alteradas no curso do procedimento, o que, 

além de ofender a isonomia entre os participantes, prejudica a 

transparência e a competitividade do certame, na medida em que 

outros interessados podem ter deixado de participar da licitação, por 

não atender o critério formal objetivamente fixado no edital. 7. 

Decisão agravada mantida. (TRF-4 – AG: 50284705020134040000 

5028470-50.2013.4.04.0000, Relator: VIVIAN JOSETE 

PANTALEÃO CAMINHA, Data de Julgamento: 25/02/2014, 

QUARTA TURMA).” 
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Face ao exposto, opto pelo não cabimento do pleito, considerando improcedente o 

pedido de impugnação da empresa FORD MOTOR COMPANY BRASIL LTDA. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

Brasília – DF, 20 de dezembro 2021. 

ASSINADO ELETRONICAMENTE 

ALEXANDRE ALMEIDA FARIAS LIMA DA CRUZ 

Analista em Desenvolvimento Regional - PR/SL 

CRC-DF: 029152/O 
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   Nota Técnica 3/2021  

 Assunto: EDITAL 74/2021 - PROCESSO Nº 59500.002482/2021-87-e, 
Pregão Eletrônico, Sistema de Registro de Preços - SRP para 
fornecimento, transporte, carga e descarga de veículos tipo 
Caminhonete PICK-UP 4X4, por sistema de registro de preços – 
SRP, destinados ao atendimento de diversos municípios na 
área de atuação da 9ª SR, no estado de Goiás - GO. 

 

À PR/GB,  

 

Em tempo acrescento informações quanto as exigências dos índices 
contáveis na qualificação econômico-financeira:  

A Constituição Federal do Brasil, especificamente a norma prescrita no 
Art. 37, XXI, autoriza, no processo de licitação pública, que a Administração exija, nos 
termos da lei, qualificação econômica indispensável à garantia do cumprimento das 
obrigações às quais o licitante se propõe a cumprir na forma do futuro contrato.  

A Lei 13.303/2016, Art. 58, II, preceitua, nesta seara, que um dos 
parâmetros exclusivos de apreciação da habilitação do licitante é capacidade 
econômica e financeira. Diante deste conjunto normativo, o administrador depara-se, 
também, com a jurisprudência sedimentada na Súmula nº 289 da Corte de Contas da 
União, a quem a Empresa Pública deve cumprimento:  

SÚMULA Nº 289. A exigência de índices contábeis de capacidade 
financeira, a exemplo dos de liquidez, deve estar justificada no processo da licitação, 
conter parâmetros atualizados de mercado e atender às características do objeto 
licitado, sendo vedado o uso de índice cuja fórmula inclua rentabilidade ou 
lucratividade. (GRIFAMOS). 

É prerrogativa da administração, e via de regra, dever, aferir 
objetivamente a capacidade do futuro contratado, não para construir um muro inútil de 
restrições comprometendo o caráter competitivo da licitação, mas para prevenir a 
adjudicação de objetos licitados a contratados sem condições de honrar os 
compromissos assumidos perante ela.  

A administração deve ter habilidade ao definir os índices de avaliação 
da capacidade econômico-financeira de quem se proporá a executar o objeto em 
licitação, de modo a conquistar a garantia da execução do contrato e evitar restringir o 
caráter competitivo do certame.  

Diante da legislação e da jurisprudência já citadas, define-se nesta 
oportunidade, dois índices contábeis de liquidez e um de solvência com a finalidade, 
necessária, conveniente e oportuna de escolher a melhor proposta, cujo autor 
apresente capacidade econômico-financeira de bem executar o objeto contratado, sem 
surpresas no curso desta execução.  

Os índices escolhidos apresentam parâmetros atualizados de mercado, 
pois, os de liquidez são considerados, pela doutrina contábil, e pela Administração 
Pública que os utiliza constante e atualmente, próprios para o fim a que se está 
aplicando nesta licitação. Tais índice, inclusive e para demonstrar que possuem 
parâmetros atualizados, são a base de avaliação econômica aferida pela IN nº 03/2018 
que instituiu o SICAF (cadastro da Administração Pública Federal, condição absoluta 
para a participação nas licitações eletrônicas da União). Ademais, como a própria 
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súmula indica, não há vedação à adoção de outros índices, desde que não queira 
medir a rentabilidade ou lucratividade da proponente e atenda às características do 
objeto licitado, como é o caso do índice de solvência geral. O cociente de cada índice 
deve ser pelo menos um. O ideal é que seja superior a um, o que demonstrar ter 
capacidade plena de cumprir os compromissos 
1. Liquidez Geral. É a liquidez a curto e longo prazo. Identifica a capacidade de 

pagamento da empresa a curto e longo Prazo. Ou seja, quanto possui a empresa 
no AC+RLP para cada real a pagar (PC+RLP). Demonstra a segurança no 
crescimento. Quanto maior que um, maior a capacidade de horar os 
compromissos.  

2. Solvência Geral. É a capacidade de uma empresa de honrar todos os seus 
compromissos financeiros a curto e longo prazo. Identifica a segurança 
apresentada, para pagar todos compromissos e ainda permanecer com reserva 
considerável, o que assegura sua sobrevivência por bom tempo no mercado. 
Mostra o quanto a empresa possui em seu ativo total para pagar cada real do 
passivo (menos o patrimônio Líquido).  

3. Liquidez Corrente. É a liquidez a curto prazo. Identifica a capacidade de pagamento 
a curto prazo. Mostra o quanto há de ativo circulante para cada real de dívida a 
curto prazo.  

 
Dessa forma, não exigir boa situação econômica da contratada seria 

temerário para a Codevasf, visto que no curso da vigência do contrato pode, e é 
comum, surgir incidentes como atraso de pagamento (tanto que o edital prevê 
atualização financeira), retificação de trabalhos, aditivos de prazos, etc. Por tudo que 
se expôs, afigura-se plenamente razoável que a CODEVASF disponha, como critério 
de aferição da saúde econômico-financeira das empresas que se proponham a com ela 
contratar, destes índices econômicos, pois, necessários, não para alijar do processo 
licitatório quem não os conseguir atendê-los, senão para possibilitar-lhe escolher a 
melhor proposta e a garantia da boa execução do objeto que ora lança na praça aos 
interessados em contratar sua execução, sem agredir o caráter competitivo da licitação. 
 
Sendo assim, e somado aos aspectos legais descritos na Nota Técnica 2/2021, do Analista de 
Desenvolvimento Regional e Contador ALEXANDRE ALMEIDA FARIAS LIMA DA CRUZ, 
CRC-DF: 029152/O, considero improcedente o pedido de impugnação da empresa FORD 
MOTOR COMPANY BRASIL LTDA. 
 
 

 
 

Assinado eletronicamente 
RENATO J. S. ISACKSSON 

 Chefe da Secretaria de Licitações – PR/SL 
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 Brasília, 20  de dezembro de 2021 
 
 
 
Referência: Processo nº 59500.003030/2021-12 
Interessado: PR/SL 
Assunto: Edital nº 74/2021  – Pregão Eletrônico 
 
 
 

D E S P A C H O 
 

 
  Homologo a manifestação da Secretaria de Licitações da Presidência – PR/SL, 

peça 03, constante do processo nº 59500.003030/2021-12, que analisou o Pedido de Impugnação 

apresentado pela empresa FORD MOTOR COMPANY BRASIL LTDA., referente ao Edital nº 

74/2021  – Pregão Eletrônico, que tem por objeto fornecimento, transporte, carga e descarga de 

veículos tipo Caminhonete PICK-UP 4X4, por sistema de registro de preços – SRP, destinados 

ao atendimento de diversos municípios na área de atuação da 9ª SR, no estado de Goiás, que 

considerou o Pedido Improcedente. 

 
  

 

Assinado Eletronicamente 

MARCELO ANDRADE MOREIRA PINTO 
Diretor-Presidente 
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